
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.339 - RS (2013/0330775-4)
  
RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A 
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL 
   ANGELA IBANEZ LEAL 
   MARTHA IBANEZ LEAL 
ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE 
   LAURO SARAIVA TEIXEIRA JUNIOR E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ELILI CATHARINA BAGATINI 
ADVOGADOS : DIEGO MARTIGNONI E OUTRO(S)
   LAILA WELTER 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM. DIVIDENDOS. 
TERMO FINAL. PROCESSO DE CONHECIMENTO. TRÂNSITO EM JULGADO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. CUMPRIMENTO 
DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PAGAMENTO ESPONTÂNEO. MULTA DE 10% DO 
ART. 475-J DO CPC/1973. AFASTAMENTO. NÃO CABIMENTO.
1. Os dividendos são devidos até o trânsito em julgado do processo de 
conhecimento, conforme entendimento firmado em recurso processado sob o rito 
do artigo 543-C do Código de Processo Civil de 1973.
2. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido enseja o 
não conhecimento do recurso, incidindo o enunciado da Súmula nº 283 do 
Supremo Tribunal Federal. 
3. O Superior Tribunal de Justiça firmou compreensão segundo a qual, na fase de 
cumprimento de sentença, o montante da condenação ao pagamento de quantia 
certa será acrescido de multa no percentual de 10% (dez por cento) se o devedor 
não o efetuar de forma espontânea no prazo de 15 (quinze) dias, conforme art. 
475-J do Código de Processo Civil de 1973. 
4. A multa a que se refere o art. 475-J do Código de Processo Civil de 1973 será 
excluída apenas se o executado depositar voluntariamente a quantia devida em 
juízo, sem condicionar seu levantamento a qualquer discussão do débito.
5. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO
Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 

Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de 
Noronha (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino. 
Brasília (DF), 16 de junho de 2016(Data do Julgamento)

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA  
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.339 - RS (2013/0330775-4)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): BRASIL 

TELECOM S.A. interpõe agravo interno contra decisão (fls. 192-198 e-STJ) que conheceu 

parcialmente do recurso especial para negar-lhe provimento.

Na decisão atacada, restou asseverado que: a) não houve violação do art. 535 

do Código de Processo Civil de 1973, b) o marco final para recebimento dos dividendos deve 

ser limitado à data do trânsito em julgado da ação de conhecimento, c) a falta de impugnação 

de fundamento constante no acórdão recorrido atrai a incidência da Súmula nº 283/STF e d) na 

fase de cumprimento da sentença, a multa do art. 475-J do Código de Processo Civil de 1973 é 

afastada apenas quando o devedor depositar voluntariamente a quantia devida em juízo, sem 

condicionar seu levantamento a qualquer discussão do débito, o que não ocorreu no caso 

vertente.

Nas razões do agravo interno, a recorrente sustenta que é inaplicável a Súmula 

nº 283/STF ao caso em análise. Defende que o marco final para recebimento dos dividendos é 

a data da cotação para conversão das ações em pecúnia. Por fim, aduz que se trata de 

execução provisória e, por isso, não cabe a incidência da multa do art. 475-J do CPC/1973.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.407.339 - RS (2013/0330775-4)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação merece prosperar.

Os argumentos expendidos nas razões do agravo interno são insuficientes para 

autorizar a reforma da decisão agravada, que merece ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

"(...)
Quanto ao marco final para recebimento dos dividendos, degundo 

entendimento pacificado nesta Corte em recurso julgado sob o rito do artigo 
543-C do Código de Processo Civil, a distribuição dos dividendos deve ser 
limitada à data do trânsito em julgado da ação de conhecimento que fixou a 
cotação das ações para efeito de conversão em pecúnia.

A propósito:
'RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. 
CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. BRASIL TELECOM S/A. CONTRATO 
DE PARTICIPAÇÃO FINANCEIRA. CESSÃO DE DIREITOS. 
LEGITIMIDADE ATIVA DO CESSIONÁRIO. COMPLEMENTAÇÃO 
DE AÇÕES. CONVERSÃO DA OBRIGAÇÃO EM PERDAS E 
DANOS. CRITÉRIOS. COISA JULGADA. RESSALVA.
1. Para fins do art. 543-C do CPC: 
1.1. O cessionário de contrato de participação financeira tem 
legitimidade para ajuizar ação de complementação de ações 
somente na hipótese em que o instrumento de cessão lhe conferir, 
expressa ou tacitamente, o direito à subscrição de ações, conforme 
apurado nas instâncias ordinárias.
1.2. Converte-se a obrigação de subscrever ações em perdas e 
danos multiplicando-se o número de ações devidas pela cotação 
destas no fechamento do pregão da Bolsa de Valores no dia do 
trânsito em julgado da ação de complementação de ações, com 
juros de mora desde a citação.
1.3. Os dividendos são devidos durante todo o período em que o 
consumidor integrou ou deveria ter integrado os quadros 
societários.
1.3.1. Sobre o valor dos dividendos não pagos, incide correção 
monetária desde a data de vencimento da obrigação, nos termos 
do art. 205, § 3º, Lei 6.404/76, e juros de mora desde a citação.
1.3.2. No caso das ações convertidas em perdas e danos, é devido 
o pagamento de dividendos desde a data em que as ações 
deveriam ter sido subscritas, até a data do trânsito em julgado do 
processo de conhecimento, incidindo juros de mora e correção 
monetária segundo os critérios do item anterior.
1.4. Ressalva da manutenção de critérios diversos nas hipóteses de 
coisa julgada.
2. Caso concreto: 
2.1. Recurso Especial de BRASIL TELECOM S/A: Ausência de 
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indicação do dispositivo de lei federal que fundamenta a alegada  
divergência jurisprudencial, o que atrai a incidência do óbice da 
Súmula 284/STF.
2.2. Recurso Especial de SÉRGIO MARQUES ASSESSORIA 
IMOBILIÁRIA LTDA: 2.2.1. Inocorrência de maltrato ao art. 535 do 
CPC quando o acórdão recorrido, ainda que de forma sucinta, 
aprecia com clareza as questões essenciais ao julgamento da lide. 
Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 
argumentos deduzidos pelas partes.
2.2.2. Ausência de indicação do dispositivo de lei federal que 
fundamenta a alegada divergência jurisprudencial no que tange à 
questão da legitimidade ativa. Óbice da Súmula 284/STF.
2.2.3. 'Nos contratos de participação financeira para a aquisição de 
linha telefônica, o Valor Patrimonial da Ação (VPA) é apurado com 
base no balancete do mês da integralização' (Súmula 371/STJ).
2.2.4. Aplicação do item 1.2 ao caso concreto.
2.2.5. Aplicação do item 1.3.2. ao caso concreto.
2.2.6. Carência de interesse recursal no que tange ao critério de 
arbitramento dos honorários advocatícios, devido à sucumbência 
recíproca.
3. RECURSO ESPECIAL DE BRASIL TELECOM S/A NÃO 
CONHECIDO E RECURSO ESPECIAL DE SÉRGIO MARQUES 
ASSESSORIA IMOBILIÁRIA LTDA PARCIALMENTE CONHECIDO 
E, NESSA PARTE, PARCIALMENTE PROVIDO.'
(REsp 1301989/RS, Rel. Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 12/03/2014, DJe 
19/03/2014 - grifou-se)
'AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL TELECOM 
S/A. SUBSCRIÇÃO DE AÇÕES FALTANTES. CONVERSÃO DA 
OBRIGAÇÃO EM PERDAS E DANOS. DIVIDENDOS. TERMO 
FINAL. DATA DA CONVERSÃO DAS AÇÕES EM 
PECÚNIA.TRÂNSITO EM JULGADO DO PROCESSO DE 
CONHECIMENTO. AGRAVO IMPROVIDO.
1. A Segunda Seção firmou, em sede de julgamento de recurso 
especial representativo de controvérsia, a tese de que, 'no caso 
das ações convertidas em perdas e danos, é devido o pagamento 
de dividendos desde a data em que as ações deveriam ter sido 
subscritas, até a data do trânsito em julgado do processo de 
conhecimento, incidindo juros de mora e correção monetária' (REsp 
1.301.989/RS, Rela. Min. Paulo de Tarso Sanseverino, DJe de 
19/3/2014).
2. Agravo interno a que se nega provimento.'
(AgRg no REsp 1.374.199/RS, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, 
QUARTA TURMA, julgado em 1º/9/2015, DJe 24/9/2015)
'AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. BRASIL 
TELECOM. DIVIDENDOS. TERMO FINAL. TRÂNSITO EM 
JULGADO DO PROCESSO DE CONHECIMENTO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO 
DISPOSITIVO LEGAL VIOLADO. SÚMULA Nº 284/STF.
1. Os dividendos são devidos até o trânsito em julgado do processo 
de conhecimento (REsp nº 1.301.989/RS, Rel. o Ministro Paulo de 
Tarso Sanseverino).
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2. Se nas razões de recurso especial não há sequer a indicação de 
qual dispositivo legal teria sido malferido, com a consequente 
demonstração da eventual ofensa à legislação infraconstitucional, 
aplica-se, por analogia,  o óbice contido na Súmula nº 284 do 
Supremo Tribunal Federal, a inviabilizar o conhecimento do recurso 
pela alínea 'c' do permissivo constitucional.
3. Agravo regimental não provido'
(AgRg no REsp 1.372.810/RS, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 
BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/11/2014, DJe 
25/11/2014)

Ademais, quanto aos honorários advocatícios, o Tribunal de origem 
negou provimento ao pedido pelos seguintes fundamentos:

'(...) No que tange aos honorários, não houve 
cominação o patrono da parte impugnante por ter-se entendido no 
aresto presente sucumbência em grau mínima por parte do 
recorrido.

Aliás, ante o retorno dos autos para o reexame do 
termo final dos dividendos, o agravo de instrumento será 
integralmente desprovido, motivo que reforça a conclusão quanto 
ao caimento inexpressivo do credor ao se visualizar as decisões 
proferidas em impugnação ao cumprimento de sentença, razão 
pela qual se deixou de cominar verba honorária ao procurador da 
agravante' (fl. 174 e-STJ).

No entanto, tal fundamento não foi objeto de impugnação pela 
recorrente, atraindo a incidência da Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia: 'É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em 
mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles'.

Nesse sentido:

'PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS 
FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. SÚMULA N. 
283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE 
COMPROVAÇÃO. NÃO-REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão 
recorrido que são suficientes para mantê-lo enseja o 
não-conhecimento do recurso. Incidência da Súmula n. 283 do 
STF.
2. (...)
3. Agravo regimental desprovido' (AgRg no Ag 1.109.816/DF, Rel. 
Ministro  JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado 
em 04/06/2009, DJe 15/06/2009).

'AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO COMINATÓRIA. PLANO DE 
SAÚDE. DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES DECORRENTES 
DE ACIDENTE DE TRÂNSITO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. JULGAMENTO EXTRA PETITA 
NÃO CONFIGURADO. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA DO 
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STF/283.
(...)
III - Inviável o Recurso Especial que deixa de impugnar fundamento 
suficiente, por si só, para manter a conclusão do julgado, atraindo a 
aplicação da Súmula 283 do Supremo Tribunal Federal.
Agravo improvido' (AgRg nos EDcl no Ag 807.363/SP, Rel. Ministro  
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 
02/06/2009).

Por fim, quanto ao tema da incidência da multa prevista no art. 
475-J do CPC, o Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 
no sentido de que somente nas hipóteses, 

'em que o devedor deposita a quantia devida em 
juízo, sem condicionar o levantamento à discussão do débito em 
impugnação do cumprimento de sentença, permitindo o imediato 
levantamento da quantia depositada por parte do credor, é que 
fica elidido o pagamento da multa do art. 475-J do CPC'  (AgRg 
no REsp 1.495.152/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 16/12/2014, DJe 19/12/2014, 
grifou-se). 

Em igual sentido, confiram-se os seguintes julgados: 

'AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO TEMPESTIVOS. INTERRUPÇÃO 
DO PRAZO. ART. 538 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. MULTA 
475-J. DEPÓSITO. GARANTIA DO JUÍZO. MULTA. CABIMENTO. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA Nº 7/STJ.
(...)
2. 'A atitude do devedor, que promove o mero depósito judicial do 
quantum exequendo, com finalidade de permitir a oposição de 
impugnação ao cumprimento de sentença, não perfaz 
adimplemento voluntário da obrigação, autorizando o cômputo da 
sanção de 10% sobre o saldo devedor' (REsp 1.175.763/RS, Rel. 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 21/6/2012, DJe de 
5/10/2012).
(...)
4. Agravo regimental não provido' (AgRg no AREsp 579.960/SC, 
Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 2/6/2015, DJe 10/6/2015).

'PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO PROVISÓRIA. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE QUE INDEFERE PARCIALMENTE A 
EXECUÇÃO PARA FINS DE READEQUAÇÃO DO VALOR DEVIDO. 
DEPÓSITO ESPONTÂNEO COM A FINALIDADE DE PAGAMENTO. 
ALTERAÇÃO DA DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE COM 
AUMENTO SUBSTANCIAL DO QUANTUM DEVIDO. NASCIMENTO 
DE UMA NOVA PRETENSÃO IMPUGNATIVA DO EXECUTADO.
TERMO INICIAL PARA A IMPUGNAÇÃO DO DEVEDOR. DATA DO 
NOVO DEPÓSITO COM A FINALIDADE DE GARANTIA DO JUÍZO 
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OU DA INTIMAÇÃO DA PENHORA.
(...)
3. O art. 475-J, caput e § 1°, do CPC estabelece duas modalidades 
de depósito e prazos correspondentes: i) o espontâneo, a ser 
realizado no prazo de 15 dias com a finalidade de pagamento; e ii) 
como garantia do juízo, também a ser realizado no prazo de 15 
dias com a finalidade de oferecer impugnação. No interstício do 
prazo para pagamento (caput), não se admite a prática de atos 
satisfativos, já que a execução ainda não teve início, além de que o 
depósito efetivado dentro do período exime o devedor da multa e 
dos honorários advocatícios. O lapso temporal terá início com a 
intimação do devedor, na pessoa de seu advogado. De outra parte, 
no que tange ao segundo depósito, também tido como 'penhora 
automática' (§ 1°), trata-se de ato processual que efetiva a garantia 
do juízo para permitir a apresentação da impugnação ao 
cumprimento de sentença, desencadeando o início do prazo de 15 
dias para a 'defesa', sem, contudo, elidir a multa de 10%.
(...)
6. Recurso especial provido' (REsp 1.446.322/RJ, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 14/4/2015, 
DJe 4/5/2015, grifou-se).

'RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE ADIMPLEMENTO 
CONTRATUAL - FASE DE IMPUGNAÇÃO A CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA - ACÓRDÃO LOCAL DETERMINANDO A EXCLUSÃO 
DA MULTA PREVISTA NO ART. 475-J DO CPC. INSURGÊNCIA 
DO EXEQUENTE.
(...)
3. Afronta ao art. 475-J do CPC evidenciada. A atitude do devedor, 
que promove o mero depósito judicial do quantum exequendo, com 
finalidade de permitir a oposição de impugnação ao cumprimento 
de sentença, não perfaz  adimplemento voluntário da obrigação, 
autorizando o cômputo da sanção de 10% sobre o saldo devedor. A 
satisfação da obrigação creditícia somente ocorre quando o valor a 
ela correspondente ingressa no campo de disponibilidade do 
exequente; permanecendo o valor em conta judicial, ou mesmo 
indisponível ao credor, por opção do devedor, por evidente, 
mantém-se o inadimplemento da prestação de pagar quantia certa.
4. Recurso especial parcialmente conhecido e, na extensão, 
provido em parte'
(REsp 1.175.763/RS, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA 
TURMA, julgado em 21/6/2012, DJe 5/10/2012)

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso especial e 
nego-lhe provimento" (fls. 192-198 e-STJ).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.
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Diante de todo o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2013/0330775-4 REsp 1.407.339 / RS

Números Origem:  00527683920138217000  11110051337  111100513370  3664051820128217000  
527683920138217000  70050598135  70052263357  70052384443  70053281432

PAUTA: 16/06/2016 JULGADO: 16/06/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. LINDÔRA MARIA ARAÚJO

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL

ADVOGADOS : CINTIA ROBERTA KOSTE
LAURO SARAIVA TEIXEIRA JUNIOR E OUTRO(S)

RECORRIDO : ELILI CATHARINA BAGATINI
ADVOGADOS : DIEGO MARTIGNONI E OUTRO(S)

LAILA WELTER

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Empresas - Espécies de Sociedades - Anônima - Subscrição de Ações

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRASIL TELECOM S/A
ADVOGADOS : JOÃO PAULO IBANEZ LEAL

ANGELA IBANEZ LEAL
MARTHA IBANEZ LEAL
CINTIA ROBERTA KOSTE
LAURO SARAIVA TEIXEIRA JUNIOR E OUTRO(S)

AGRAVADO : ELILI CATHARINA BAGATINI
ADVOGADOS : DIEGO MARTIGNONI E OUTRO(S)

LAILA WELTER

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
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Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e João Otávio de Noronha 

(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Paulo de Tarso Sanseverino.

Documento: 1520764 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/06/2016 Página  10 de 5


